
ESTADO DO CEARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PEREIRO 

TOMADA DE PREÇO N° 20.07.01/2023. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRAESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO, PRODUÇÃO E REALIZAÇÃO DAS FESTIVIDADES 
DA EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO MUNiCIPIO DE PEREIRO/CE DO ANO DE 2023, TUDO 
CONFORME ANEXO I. 

ASSUNTO: IMPUGNAÇÃO DE EDITAL 

IMPUGNANTE: CONSTRUTORA F.G PINHEIRO - LTDA, estabelecida A Rua Antônio 
Malheiros, s/n - Centro - Umari/Ce, inscrita no CNPJ sob n° 00.658.822/0001-64. 

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO 

0 Presidente da CPL do Município de PEREIRO/CE, vem respbnder ao pedido de 
impugnação do Edital TOMADA DE PREÇO N° 20.07.01/2023, impetrado pela empresa 
CONSTRUTORA F.G PINHEIRO - LTDA, estabelecida A Rua Antônio Malheiros, s/n - Centro 
- Umari/Ce, inscrita no CNPJ sob n° 00.658.822/0001-64, com base no Art. 41, parágrafo 2° e 
3°, da lei 8.666/93 e suas posteriores alterações. 

DOS MOTIVOS DA IMPUGNAÇÃO 

A impugnante impugnou o edital, alegando, em síntese: 

"Percebe-se, então, que o Órgão inseriu como exigência em seu item 4.0 - DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A", subitens "4.2.4.1 e 4.2.4.2", as 
exigências de "atestado(s) averbado(s) pelo C.R.A. (Conselho Regional de Administração) da 
sede da licitante e a comprovação de inscrição/registro da Pessoa Jurídica junto ao Conselho 
Regional de Administração - CRA". 

Ante o exposto, requer-se o recebimento da petição e o atolhimento da pre'sente 
IMPUGNAÇÃO, objetivando-se a EXCLUSÃO da exigência indevida de atestado(s) 
averbado(s) e registro no Conselho Regional de Administração - CRA, previsto nós Aubitens 
"4.2.4.1 e 4.2.4.2" do item 4.0 do Edital de n° 20.07.01/2023. Assim agindo, estará convicto 
que os princípios da ampla concorrência e da segurança jurídica foram devidamente 
respeitados, por ser medida da mais salutar justiça. Nestes termds, Pededeferitnentó. 

DAS RESPOSTAS 

Preliminarmente, se faz mister ressaltar que nossos posicionamentos se acostam sempre aos 
princípios basilares da Administração Pública, mais precisamente aos referentes a licitação, 
dentre eles o da legalidade e o da vinculação ao instrumento convocatório, preVistos' no caput. 
do art. 3°, da Lei de Licitações. 

Art. 30 A licitação destina-se a garantir a 
observância do principle) cohstituciohal da 
isonomia e a selecionar a proposta mats vantajosa 
para a Administração e será processada ejulgada 
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em estrita conformidade com os princípios básicos 
da legalidade, da inipesgdelidade, da' 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vincula ção ao 
instrumento convocatório, do Alga/net:go objetivo 'e 
dos que 'he's são corre/atos. 

DA DECISÃO 

Pois bem, é cediço que a exigência afeta à qualificação técnica, deve ser pautada 
no artigo 30 da Lei de Licitações, que prevê os requisitos minimoS incifspensáVeis 
comprovação da capacitação técnica da licitante. 0 referido artigo, em' nd set.1 párá'grafo 
primeiro, dispõe da seguinte forma: 

Art. 30. A documentação relativa A qualificação técnica limitar-se-6 a: 
I - registro ou inscrição na entidade profissiondl competente; 
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente 
e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do.pesso'al 
técnico adequados e disponíveis pára a realização do Objeto dá 
licitação, bem como da qualificação de cada tim dos' rrierribrds da 
equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhOs; 
[...] 

Exigência do edital prevista no item 4.2.4.2": 

4.2.4- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
[...] 

4.2.4.1- Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de 
direito público, com firma do emitente reconhecide ,em cartdrib, que 
comprove que o(a) licitante tenha prestado ou esteja prestando serviços 
de natureza e espécie condizentes corn o objeto desta licitação, 
especificados no anexo I deste edital, averbados pelo C.R.A. (Consélho 
Regional de Administração) da' sede da licitante 
4.2.4.2- Prova de inscrição, ou registro da LICITANTE jüntO ao Conselho 
Regional de Administração (CRA), da localidade dá s'ede da 
PROPONENTE. 
4.2.4.3- Prova de inscrição, ou registro e regularidade da LICITANTE 
junto ao Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronornia 
(CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), de' localidade 
da sede da PROPONENTE. 

Como pode ser visto, a norma regedora das licitações, que é aplicável à presente 
licitação, dispõe claramente que deverá haver prova de registro ou inscriçã'd na enticiade 
profissional competente. Ora, o principio do procedimento fcirmal inscúlpido nb art. 4° da lei 
em discussão, impõe a vinoulação da licitação As prescrições legais da norma, de to'dds os 
seus atos. Partindo dessa premissa, é induvidoso que a exigência em comento deve preVer 
que os atestados deverão ser registrados na entidade profissional competente. 
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A exigência de registro ou inscrição na entidade profissional comp'etenté, para fins 
de comprovação de qualificação técnica (art. 30, inciso I, da Lei 8.66'6/93), deve se limitar ad 
conselho que fiscalize a atividade básica ou o serviço prepohderante da liatação. Tal 
posicionamento foi evidenciado pelo TCU no Informativo de LicitagOes e Contratos n°: 286 na's 
Sessões: 10 e 11/maio/2016. Este Informativo contém inforrhações sintéticis de dedisõet 
proferidas pelos Colegiados do TCU, relativas A area de Licitação e Contratos„ que re'cebbiarh 
indicação de relevância sob o prisma jurisptudencial vejamos o que tratou Sobre ' fem: 

A exigência de registro ou inscrição na entidade profissional 
competente, para fins de domptovação de qualificação técnica 
(art. 30, inciso I, da Lei 8.666/93), deve se limitar ao conselho que 
fiscalize a atividade básica ou o serviço preponderante 'da 
licitação. 
Representação formulada por sociedade empresaria am fade de 
pregão eletrônico realizado pela Universidade Federal r:lo Espirito 
Santo (Ufes), destinado A contratação de serVigós continuados em 
cozinha industrial, com uso intensivo de mão de obra, para dtelider aos 
restaurantes dos camp! de Goiabeiras e Marape,, apontara potsivel 
rastrigão A competitividade do certame em razão ds 'exigências de 
comprovação de inscrição do licitante no Cohaellid Regional de 
Administração (CRA), e de contratação de prOlisSional Cam nivel 
superior na area de administração. Para a representante "o con-éto 
seria exigir apenas a comprovação de contratação de prifissiorial do 
ramo de nutrição, devidamente inscrito no respectivo cbilseftio de 
classe". Em análise de mérito, realizadas as oitivas regimentais após a 
suspensão cautelar do certame, o relator registrou que o cerne da 
questão diz respeito "ao entendimento da entidade licitante de eide a 
atividade básica (ou o serviço preponderante da licitação) estaria 
centrada no fornecimento de mão de obra e não na prestação de 
serviços de preparo e distribuição de refeições". Ao 'enfatizar a 
ilegalidade das exigências, lembrou o relator que outros editais de 
instituições universitárias, "concebidos com a mesma sistemátida de 
alocação de postos de trabalho", não contemplam dispositivos nessa 
sentido. Por fim, ressaltou que "a jurisprUdãncie do Tribuhal se 
consolidou no sentido de due Õ reqistio o, inacrição"na entidade 
profissional competente, previsto nó art 30, incise I, de Lei 
8.666/1993, deve se limiter ao conselho qiie fis'calize' a atividade 
básica ou o serviço preponderante da licitação", Cohsidefahdo iè 
houve restrição indevida à competitividade dec6rrente de exigênCids 
de habilitação impertinentes ou irrelevantes, o tribuhal, alinhado ao 
voto do relator, decidiu fixar prazo para que a Ufes adote as 
providências neceasárias A anulação do certamé. Acórdão 2769/2014-
Plenário TC 005.550/2014-9, relator Ministro Bruno Dantes, 
15/10/2014. 

0 objeto do presente certame trata-se de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO, PRODUÇÃO E 
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REALIZAÇÃO DAS FESTIVIDADES DA EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO MUNICIPIO .DE 
PEREIRO/CE DO ANO DE 2023, TUDO CONFORME ANEXO I, necessitando deese mod!) 
supervisão ou gerenciamentd das atividades por profissionais devidamente registrados no 
CRA que possuam competência para tal. 

Notemos no que se refere ao objeto da licitação em questAo, uma Oat finalidadee 
principais ou parcela de maior relevância descrita no Anexo I - Termo de )Referêncii/Projetó 
Básico do objeto, trata-se de atividade a ser fiscalizada pelb Consélhb Regional de 
Administração - CRA, nesse sentido há necessidade tanto da emprese quanto 86 p'rdfissiorial 
estarem devidamente registrado naquele conselho. Nesee sentido se torhe pertinente 
ressaltar o Oficio Circular n° 0021/2020 CRA/CE da Diretoria de Fiscalização e Aegietro &see 
órgão, encaminhados a todos os presidentes de comissão de licitação do Estadek do Ceará 
por aquele conselho de fiscalização, no qual encaminhamos em anexo a presebte resposta, 
sendo que entre as atividades de fiscalização estão a serviços de organização de eventOs e 
etc. 

E importante compreender que o registro na entidade profissional 'está 'relacionado 
com a atividade fim de cada empresa. Em razão disso, a exigência de registro' ou ihebrição 
deve se limitar ao conselho que fiscalize o serviço preponderante Obieto da contratação, 
sob pena de comprometer o caráter competitivo do certarrte em razão do, estabeleciMento de 
condições de qualificação técnica impertinentes ao cumprimento das obrigações'contrattleis. 

Nesse sentido foi A orientação do Plenário do TCU, expedi'da recentemente nb 
Acórdão n° 2.769/2014, segundo a qual "a jurisprudência do TCC1 se corisolidoU no 
sentido de que o registro ou inscrição na entidade profissional conipétenté, previsto no 
art. 30, inciso I, da Lei 8.666/1993, deve se limitar ao conselho qUe'fisçaliza a 'atividade 
básica ou o serviço preponderante da licitação". (TCU, Acórdão n° 2.769/2014, 'PleriáriO, 
Rel. Min. Bruno Dantas, j. em 15.10.2014). 

Desse modo resta comprovado que tal exigência de aptidão do administrador ou 
inscrição no conselho (CRA) encontram parâmetros em legislação infra legais pertinentes a 
matérias, comprovando assim que as exigências postas no edital são legais e pertinentes ao 
objeto a ser contratado. 

Para que seja possível estabelecer essa exigência no instrumento convbcatório é 
preciso que a execução do objeto exija a inscrição da licitante no respectivo conselho 
profissional, nos moldes de lei especifica. Além disso, a execução do abjeto também 
demandar a participação de profissional especializado, cuja profissão, em Virtude 'de lei, é 
fiscalizada pelo respectivo órgão/entidade profissional, no qual expede averbaggo, atestado 
que os serviços foram realizados a contento. 

Assim, vê-se que o presente Edital não viola o principio da isonomia, pois não estabelece 
discriminação desvinculada do objeto da licitação, não prevê ekigência desnecessária e rid° 
impõe requisitos desproporcionados e, também, não adota discriminação ofensiva dos valores 
constitucionais ou legais. 

Deste modo, com fulcro no que fora acima ponderado, conheço do pedido de Impugnação, 
posto que tempestivo, e, no mérito, por não rester violado nenhum principio di administração, 
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quiçá alguma norma jurídica, julgo IMPROCEDENTE a Impugnação, mantendo inalterados os 
termos do Edital. 

Pelo exposto, julgam-se improcedentes as razões da impugnante. 

PEREIRO-CE, 01 DE AGOS OE 2023. 

ERMILSON DOS 
Presidente da C 

IROZ 
tação 

.6 
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